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0126497-76.2008.8.19.0001 – APELAÇÃO - 1ª Ementa 

Des(a). CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 10/04/2018 - QUINTA CÂMARA 

CÍVEL  

 

Apelação cível. Tributário. Ação declaratória c/c obrigação de fazer. ICMS incidente 

sobre operações com gás natural veicular (GNV). Tributo recolhido sob o regime 

da substituição tributária. Discussão acerca da base de cálculo. Legitimidade ativa. 

Revendedores de combustíveis que, na condição de contribuintes substituídos, tem 

legitimidade para questionar a exigência tributária. Possibilidade de apuração tanto 

a partir do somatório do valor da operação com diversas rubricas, dentre elas a 

margem de valor agregado (MVA), quanto pelo preço final ao consumidor, na forma 

do art. 8º, II e §§4º a 6º da LC nº 87/96. Estado do Rio de Janeiro que, nos termos 

da Lei Estadual/RJ nº 2657/96 e do Decreto Estadual/RJ nº 27427/00 (RICMS), 

replicou a possibilidade de utilização dos dois sistemas. Definição a critério do Fisco 

por ato normativo infralegal. Resolução SEFAZ/RJ nº 96/07 que, a partir da 

faculdade conferida pela legislação e sem embargo do Decreto Estadual/RJ nº 

41057/07, adotou o sistema do ¿preço médio ponderado ao consumidor final¿ 

(PMPF). Lei Estadual/RJ nº 5171/07 que tão somente reposicionou dispositivos da 

Lei Estadual/RJ nº 2657/96, mantendo a possibilidade utilização dos dois sistemas. 

Inexistência de inovação legal, violação ao princípio da anterioridade ou ausência 

de motivação. Manutenção da sentença de improcedência. Desprovimento do 

recurso. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 10/04/2018  

  

=================================================== 

 

0053264-34.2017.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ª Ementa 

Des(a). DENISE NICOLL SIMÕES - Julgamento: 30/01/2018 - QUINTA CÂMARA 

CÍVEL  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO AÇÃO DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO 

DE FAZER. ICMS- ST. INDEFERIMENTO DA TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGENCIA. Substituição tributária. Recolhimento antecipado do tributo por ocasião 

do ingresso da mercadoria (combustível) no Estado do Rio de Janeiro. Lei nº 

6.276/2012, que altera dispositivos da Lei nº 2657/96, que dispõe sobre o ICMS, 

regulando o momento em que o Imposto por Substituição Tributária passa a ser 

devido. Empresa Agravante que tem como objeto social a distribuição 

de combustíveis. Pretensão de concessão da tutela provisória de urgência a fim de 

que o Agravado se abstenha de exigir o recolhimento antecipado do ICMS, bem 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.001.12906
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042F12939E34D815B62610799811700C00C508060D310E
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2017.002.65527


como de apreender mercadorias e/ou veículos, por ocasião do ingresso no Estado 

do Rio de Janeiro. Indeferimento. Questão controvertida referente a cobrança do 

ICMS no caso em análise que demanda dilação probatória. Contudo, no que diz 

respeito a retenção de mercadoria na entrada do território estadual, para coibir o 

pagamento do tributo, merece reforma o decisum, para que seja parcialmente 

concedida a tutela provisória de urgência, uma vez que "é inadmissível a apreensão 

de mercadorias como meio coercitivo para pagamento do tributo", conforme 

Súmula 323 do STF. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 30/01/2018  

  

=================================================== 

 

0016300-42.2017.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa 

Des(a). CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA - Julgamento: 26/09/2017 - 

VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL  

 

Agravo de Instrumento no Mandado de Segurança. Direito Tributário. Direito 

Processual Civil. Irresignação recursal direcionada a decisão pela qual foi indeferida 

a liminar no sentido de serem as Autoridades Coatoras intimadas a se absterem de 

exigir o ICMS-ST, determinando-se à Agravante que recolha o ICMS-Importação e o 

ICMS próprio incidente na saída interna do produto. O regime de substituição 

tributária somente deve incidir nos negócios em que seja possível a realização de 

diversas operações mercantis, contexto em que uma determinada pessoa 

(vendedor) se atribui a responsabilidade pelo ICMS do ciclo operacional, que se 

presume venha a incidir nas subsequentes mercadorias. No caso, a probabilidade 

do direito alegado restou evidenciada pelas notas ficais que instruem o recurso, 

pelas quais observa-se a venda de óleo diesel ao consumidor ou usuário como 

sustentado pela Agravante, não se justificando, portanto, a aplicação do regime de 

substituição tributária na venda direta de mercadoria a consumidor final, diante da 

ausência de provas da existência de ciclo operacional e, portanto, da inocorrência 

de operação mercantil e, por conseguinte, de ICMS futuro a ser antecipado. Por sua 

vez, o perigo de dano ou ao resultado útil do processo resulta da necessidade da 

Agravante garantir sua sustentabilidade, sendo certo que o indeferimento da tutela 

de urgência colocará em risco sua atividade de fornecimento exclusivo de 

combustível marítimo do Porto do Açu, especialmente, considerando-se a iminência 

da chegada de um novo carregamento de diesel marítimo, que lhe obrigará a 

recolher o ICMS-ST. Inexistência de periculum in mora inverso, em conformidade 

com a norma inserta no parágrafo 3º do art. 300, do NCPC. A inexistência de 

perigo de irreversibilidade da medida decorre da possibilidade da fiscalização 

fazendária constatar a revenda do diesel marítimo importado pela Agravante, por 

seus consumidores finais inscritos, hipótese em que será atuada, processada e 

multada pelo fisco. Preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento da 

tutela de urgência prevista no art. 300 do NCPC. Confirmação da antecipação de 

tutela recursal. Provimento do recurso. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 26/09/2017  

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 12/12/2017  

 
=================================================== 

 
0201481-31.2008.8.19.0001 - APELAÇÃO - 1ª Ementa 

Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUES COSTA - Julgamento: 03/10/2017 - OITAVA 

CÂMARA CÍVEL 
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APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE 

MAJORAÇÃO DA MARGEM DE VALOR AGREGADO (MVA) QUE COMPÕE A BASE DE 

CÁLCULO DO ICMS INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES COM GÁS NATURAL VEICULAR 

(GNV). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELO DO AUTOR. O contribuinte 

substituído do ICMS ostenta legitimidade ativa ad causam para questionar a 

legalidade do tributo. Na inicial a empresa revendedora de combustíveis postula a 

declaração de ilegalidade da majoração da margem de valor agregado (MVA) que 

supostamente comporia a base de cálculo do ICMS incidente sobre operações de 

circulação de GNV, promovida pelo Decreto Estadual nº 41.057/07. Ocorre que a 

Lei Estadual nº 5.171/07, ao incluir o §10º no artigo 24, da Lei 2.657/96, conferiu 

ao Fisco, expressamente, a possibilidade de utilização do preço médio ponderado 

ao consumidor final (PMPF) como critério de fixação da base de cálculo, em 

substituição à margem de valor agregado (MVA), tornando despiciente qualquer 

discussão acerca do aumento do percentual para MVA, promovido pelo Decreto 

Estadual nº 41.057/07. Com efeito, os critérios para a apuração da base de cálculo 

do ICMS em substituição tributária já estavam previamente definidos pela Lei 

Complementar 87/96, pela Lei Estadual n° 2.6571/96 e pelo Decreto n.º 27.427/00 

(RICMS/00), segundo os quais poderia se dar através da fixação de MVA (margem 

de valor agregado) ou apuração do PMPF (Preço Médio Ponderado ao Consumidor 

Final). No caso, a Fazenda Estadual apenas optou por uma outra forma de apuração 

para o GVN, já prevista no ordenamento jurídico, de modo que não se verifica 

violação ao princípio da anterioridade nonagesimal (artigo 150, III, "c", da 

Constituição da República), por não se tratar de majoração de tributo, mas, de 

composição da base de cálculo com o valor efetivo da operação, tendo em vista que 

o preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) reflete o preço praticado no 

mercado, conforme previsto na legislação tributária. CONHECIMENTO e 

DESPROVIMENTO do recurso. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 03/10/2017  

 

=================================================== 
 

0050268-12.2007.8.19.0001 - APELAÇÃO - 1ª Ementa 

Des(a). CLEBER GHELFENSTEIN - Julgamento: 30/08/2017 - DÉCIMA QUARTA 

CÂMARA CÍVEL  

 

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO DECLARATIVO DE 

DÍVIDA. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSTO QUE NÃO FOI PAGO PELA 

DISTRIBUIDORA, SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, SENDO EXIGIDO DO POSTO DE 

COMBUSTÍVEIS, SUBSTITUÍDO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELO AUTORAL. 

A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA É O INSTITUTO JURÍDICO MEDIANTE O QUAL SE 

ATRIBUI A DETERMINADA PESSOA A RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO 

DO IMPOSTO RELATIVO A FATO GERADOR PRATICADO POR OUTRO 

CONTRIBUINTE, PREVISTO NO ARTIGO 150, § 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A 

JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL É FIRME NO SENTIDO DE 

QUE INEXISTE RELAÇÃO JURÍDICO TRIBUTÁRIA ENTRE O SUBSTITUÍDO E O 

FISCO, BEM COMO SOLIDARIEDADE ENTRE O CONTRIBUINTE SUBSTITUÍDO E O 

SUBSTITUTO. SUBSTITUÍDO QUE NÃO FIGURA NA RELAÇÃO JURÍDICO-

TRIBUTÁRIA. QUESTÃO VEICULADA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO 

REGIME DO ARTIGO 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 (RESP 

931.727/RS). INEXISTINDO RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA ENTRE O AUTOR, 

SUBSTITUÍDO E O FISCO ESTADUAL, NULOS SÃO OS AUTOS DE INFRAÇÃO PELO 

NÃO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. 

PRECEDENTES DO E. STF E STJ SOBRE O TEMA. PROVIMENTO DO APELO, PARA 

DECLARAR A NULIDADE DOS AUTOS DE INFRAÇÃO DESCRITOS NA INICIAL, 

INVERTENDO-SE OS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  

  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004736EB50CECDBDE11FB7927835293FA7BC5070A262833
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Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 30/08/2017  

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 20/09/2017  
 

=================================================== 
 

0083569-81.2006.8.19.0001 - APELAÇÃO - 1ª Ementa 

Des(a). LÚCIO DURANTE - Julgamento: 22/11/2016 - DÉCIMA NONA CÂMARA 

CÍVEL 

  

APELAÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTOS DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE 

COMBUSTÍVEL SEM NOTA FISCAL. ICMS. SERVIÇO DE ARMAZENAGEM DE 

COMBUSTÍVEL. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CAMINHÃO QUE RETORNOU O 

COMBUSTÍVEL À DISTRIBUIDORA, SEM A EMISSÃO DE NOTA FISCAL. NOTA 

FISCAL GLOBAL EMITIDA NO FIM DO DIA. PAGAMENTO DAS MULTAS PELO 

DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. Demanda objetivando a anulação 

de autos de infração, que resultaram na aplicação de multas, pelo descumprimento 

de obrigação acessória e na cobrança do imposto - ICMS. Alegação de existência de 

operação de armazenagem, em que o recolhimento do imposto fica suspenso, 

desde que o produto estocado seja retirado no prazo de 60 (sessenta) dias, bem 

como de substituição tributária, sendo o imposto recolhido pela Refinaria. Sentença 

de procedência. Laudo pericial em que foi destacado que nas operações entre as 

Distribuidoras o ICMs ficou retido na fonte, por se tratar de armazenagem de 

combustível, em que o recolhimento do tributo fica suspenso (art. 1º da Resolução 

nº 1606/89). Operações de armazenagem de combustível, em que não é devido o 

recolhimento do tributo. Ausência de circulação econômica. Parte Autora que 

efetuou o pagamento das multas pelo descumprimento dos deveres acessórios. 

Manutenção da sentença. Recurso conhecido e desprovido. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 22/11/2016  

  

=================================================== 
  

0065651-91.2012.8.19.0021 - APELAÇÃO - 1ª Ementa 

Des(a). MARIA REGINA FONSECA NOVA ALVES - Julgamento: 22/11/2016 - 

DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL  

 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. TRANSPORTADOR 

AUTUADO PELA FAZENDA ESTADUAL, NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL 

TRIBUTÁRIO, PELO RECOLHIMENTO DE ICMS. NOTA FISCAL INIDÔNEA. - A relação 

jurídica estabelecida entre as partes deste processo, no que tange à 

responsabilização civil, é regida pela norma do art.927 do CC/2002. Trata-se de 

responsabilidade civil subjetiva, que exige do autor a prova do fato, do dano, da 

culpa e do nexo de causalidade. - Não se discute, se do ponto de vista tributário, a 

autuação fiscal foi legítima. Mas é fato que a substituição tributária é um 

mecanismo típico do direito financeiro, que tem o objetivo de facilitar a fiscalização 

e otimizar o recolhimento do tributo. - No caso, a Fazenda Pública entendeu que a 

nota fiscal que amparava o transporte de combustíveis era inidônea, de forma que, 

legitimamente, considerou a demandante (transportador) como responsável 

tributário e promoveu a autuação fiscal. - Não obstante, analisando o imbróglio à 

luz dos princípios e fundamentos da responsabilidade civil, tenho que o fato, os 

danos materiais, a culpa, e o nexo de causalidade estão comprovados, ou seja, se a 

ré tivesse o cuidado de entregar à autora a nota fiscal sem vícios, nenhum dos 

danos relatados na inicial teriam sido concretizados. - Danos morais não 

comprovados. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.  

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 22/11/2016  
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Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 31/01/2017  
 

=================================================== 
 

0357854-90.2008.8.19.0001 - APELAÇÃO - 1ª Ementa 

Des(a). CARLOS EDUARDO DA ROSA DA FONSECA PASSOS - Julgamento: 

13/04/2016 - DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL 

  

TRIBUTÁRIO. ICMS. Incidência sobre operações relativas a combustíveis e 

derivados de petróleo. Insurgência contra majoração da margem de valor agregado 

(MVA) aplicável ao GNV, enquanto parcela componente da base de cálculo do 

tributo. Alegação de aumento indevido e desmesurado da carga tributária por 

simples ato do Poder Executivo. ICMS em regime de substituição e antecipação 

tributária. Previsão expressa de dois parâmetros alternativos para a formação da 

base de cálculo. Possibilidade de adoção do método composto, com inclusão da 

parcela da MVA, ou de critério único, traduzido pelo preço médio ponderado ao 

consumidor final (PMPF). Fixação do elemento quantitativo com base no PMPF, em 

detrimento do somatório de parcelas. Irrelevância das sucessivas alterações da 

MVA, em face da utilização de critério distinto pela Fazenda estadual, autônomo e 

suficiente à mensuração da grandeza do fato imponível. Inexistência de conduta 

ilícita ou abuso de poder. Exercício de faculdade legal conferida ao Fisco, prevista 

nos artigos 8, §6º, da Lei Complementar nº 87/96 e 24, §10º, da Lei Estadual nº 

2.657/96. Inexistência de inobservância da reserva legal. Base de cálculo 

previamente definida pela lei de regência. Mera concretização, pelo Executivo, de 

parâmetro de incidência já delimitado pelo legislador. Violação aos princípios da 

legalidade, anterioridade e seletividade não caracterizada. Precedentes deste 

Tribunal. Recurso desprovido. 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 13/04/2016  

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 20/04/2016  
 

================================================= 
 

0056752-65.2015.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa 

Des(a). MARIO GUIMARÃES NETO - Julgamento: 01/03/2016 - DÉCIMA SEGUNDA 

CÂMARA CÍVEL 

  

I.C.M.S. 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO COMBUSTÍVEL 

PROCEDIMENTO DE COMPENSAÇÃO DOS CRÉDITOS 

ALTERAÇÃO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE 

VIOLAÇÃO 

 

Ementa. Agravo de instrumento. Direito tributário. Alteração do procedimento de 

compensação dos créditos de ICMS das operações com álcool etílico hidratado 

combustível - AEHC. Introdução do art. 32-E, §1º, do Regulamento ICMS/RJ, pelo 

Decreto Estadual nº 44.883/2014. Nova exigência que obriga o distribuidor de 

combustível a antecipar o pagamento de 60% (sessenta por cento) do imposto 

destacado no documento fiscal referente à sua própria operação (ICMS próprio). 

Procuradoria do Estado que alega ser legítimo, segundo a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, o regime da antecipação de pagamento do ICMS 

através do regime normal de tributação, sem substituição tributária, porque a 

antecipação do prazo de recolhimento do tributo não modificaria o fato gerador do 

imposto (STJ, art. AgRg no REsp nº 1225663/RS, DJe 20.06.2014). Regime de 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A217566E4C250164BCC11429CE61012DC506021E4017
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antecipação cuja constitucionalidade pressupõe, no caso concreto, que o 

contribuinte não esteja sendo impedido de proceder à compensação integral de 

seus créditos, conforme lhe assegura a Constituição Federal (Art. 155, §2º, I). O 

sistema de compensação do ICMS possui regras encartadas em lei complementar 

de caráter nacional editada para os fins do art. 146, inciso III, da Constituição 

Federal, que assegura ao contribuinte o direito de proceder ao pagamento da 

diferença do saldo negativo de seus créditos (LC nº 87/96, art. 24, inciso II). A 

antecipação do pagamento de 60% do imposto devido, independentemente do 

saldo dos créditos das operações anteriores, coloca em risco a fiel observância ao 

princípio da não cumulatividade, por criar a possibilidade matemática de se 

acumularem créditos que se tornarão imprestáveis à compensação. Precedente 

deste TJ. Ausência de periculum in mora da Fazenda Pública. Restabelecimento da 

metodologia anterior de compensação que não esvazia o poder da autoridade 

tributária de fiscalizar o procedimento observado pelo contribuinte. Recurso que se 

dá provimento.  

  

Ementário: 10/2016 - N. 14 - 04/05/2016 

  

Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 01/03/2016  

 

=================================================== 
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